
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.595 - SP (2017/0182326-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SIDNEI FARINA DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP119263 
AGRAVADO  : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMENDA DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA, PARA ALTERAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392 DO STJ. 

I - Nos termos da Súmula 392 do STJ, "a Fazenda Pública pode 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução".

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 16 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.595 - SP (2017/0182326-9)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de execução ajuizada pela Fazenda do Estado de São 

Paulo contra Abn Amro Arr. Merc. S/A (Santander Leasing S.A. Arrendamento Mercantil), 

objetivando o recebimento de valores que entende devidos. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 

4.369,88 (quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e oitenta e oito centavos).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou a autora ao 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual deu provimento ao recurso em acórdão 

assim ementado:

AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL IPVA SENTENÇA DE EXTINÇÃO, 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, PELO RECONHECIMENTO DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO EXECUTADO EXTINÇÃO PREMATURA 

A pessoa jurídica que figura no polo passivo da ação foi incorporada pela 
Dibens Leasing S/A Arrendamento Mercantil - Sucessão da pessoa jurídica pela 
incorporação total patrimônio - Responsabilidade tributária da incorporadora, nos 
termos do artigo 132 do Código Tributário Nacional - Inaplicabilidade da Súmula 392 
do C. Superior Tribunal de Justiça ao presente caso - Possibilidade de emenda da 
petição inicial para adequação do polo passivo, substituição das CDA's (Certidões de 
Dívida Ativa) e o prosseguimento da execução Sentença anulada. Recurso provido.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso foi provido em 

razão do enunciado n. 392 da Súmula do STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de 

dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 

erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução".

Desse modo, a parte recorrida interpõe agravo interno ao argumento de que é 

devida a modificação do sujeito passivo, já que a comunicação não foi feita pela 
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incorporadora, que assumiu todos os direitos e obrigações da sociedade incorporada, 

respondendo pela obrigação, devendo, portanto, prosseguir a execução contra esta, estado a 

CDA correta, de modo que pugna pela manutenção do aresto de origem e provimento do 

presente agravo interno.

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte recorrente.

De início, cumpre registrar que, na origem, trata-se de Execução Fiscal, 

ajuizada pela Fazenda do Estado de São Paulo, em face de Abs Amro Arr. Merc. S/A, para a 

cobrança de créditos advindos de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – 

IPVA, cujos valores, acrescidos de juros e multa moratórios, perfazem o total de R$ 4.369,88 

(quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e oitenta e oito centavos), no ano de 2015.

O Magistrado de Primeira Instância julgou extinto o processo, sem julgamento 

do mérito, por ilegitimidade passiva ad causam.

A Corte de origem deu provimento à apelação do ente público, sob os 

seguintes fundamentos:

Devida a modificação do sujeito passivo, já que a comunicação não foi feita 
pela incorporadora, que assumiu todos os direitos e obrigações da sociedade 
incorporada, respondendo pela obrigação, devendo, portanto, prosseguir a execução 
contra esta. 

O artigo 2o, §8°, da Lei 6.380/1980 e artigo 203 do Código Tributário 
Nacional determina que o Fisco tem direito de substituir ou emendar a CDA até 
decisão de primeira instância, assegurada a oportunidade de defesa, motivo pelo qual 
indevida a extinção da execução sem ter sido lhe dada esta oportunidade. (fl. 78).

Feitas essas breves considerações, passa-se ao exame da presente insurgência 

recursal.

Cinge-se a questão controvertida a averiguar a possibilidade, ou não, de 

alteração do sujeito passivo da obrigação tributária, mediante a emenda da Certidão da Dívida 

Ativa, no curso da Execução Fiscal.
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Ao contrário do que afirma a embargante, a inicial da Execução Fiscal aponta 

como executada Abn Amro Arr. Merc. S/A (fl. 1) e nas certidões de Dívida Ativa consta o 

mesmo nome (fls. 3-5), nelas não constando o nome de Santander Leasing S/A Arrendamento 

Mercantil, que, como afirma a embargante, é a atual proprietária dos veículos (fl. 36).

Nos termos do enunciado n. 392 da Súmula do STJ, "A Fazenda Pública pode 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando 

se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução".

O entendimento, sedimentado no enunciado n. 392 restou confirmado pela 

Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1.045.472/BA (Rel. Ministro LUIZ 

FUX, DJe de 18/12/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no qual se analisava a 

possibilidade de substituição da CDA, antes da prolação da sentença, para fins de alteração 

do sujeito passivo do IPTU. Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 
(CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA 
INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.

1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou 
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

2. É que: 'Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição 
em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal ou do sujeito 
passivo, nova apuração do tributo com aferição de base de cálculo por outros 
critérios, imputação de pagamento anterior à inscrição etc., será indispensável que o 
próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial, 
oportunizando-se ao contribuinte o direito à impugnação, e que seja revisada a 
inscrição, de modo que não se viabilizará a correção do vício apenas na certidão de 
dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, por sua vez, reproduz os termos 
do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da 
inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-se a CDA.' (Leandro 
Paulsen, René Bergmann Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in 'Direito Processual 
Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da 
Jurisprudência', Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205).

3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do CPC, não 
restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de forma clara 
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e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que 
os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de 
fato ocorreu na hipótese dos autos.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (STJ, REsp 1.045.472/BA, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/12/2009).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMENDA DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA, PARA ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL 1.045.472/BA, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC/73. ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 284 E 616 DO CPC/73 NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 17/04/2016, contra decisão publicada em 
06/04/2016, na vigência do CPC/2015.

II. Nos termos da Súmula 392 do STJ, "a Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se 
tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução".

III. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 
1.045.472/BA (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 18/12/2009), sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que "a Fazenda Pública pode substituir 
a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se 
tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução (Súmula 392/STJ)". No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 
718.502/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/08/2015; REsp 1.299.078/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/03/2012.

IV. No caso, o Tribunal de origem, na esteira do posicionamento firmado 
nesta Corte, entendeu que não seria possível a substituição e/ou emenda da Certidão 
da Dívida Ativa, a fim de substituir o sujeito passivo da obrigação tributária.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 785.026/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 13/06/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA. SOMENTE ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA E PARA CORRIGIR 
ERRO MATERIAL OU FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR O SUJEITO 
PASSIVO (SÚMULA 392 E RESP 1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 
18.12.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ARTIGO 543-C DO CPC). RECURSO 
INADMITIDO NA ORIGEM SOB O RITO DO ART. 543-C. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA 
NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INVIABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ entende não ser cabível o agravo de 
instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no 
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art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido 
daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior 
Tribunal.

2. Observa-se que é perfeitamente aplicável ao caso a orientação do STJ 
firmada sob o rito dos repetitivos (REsp. 1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
18.12.2009) de que a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 
392/STJ).

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp 718.502/RN, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2015).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA ATÉ A 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL OU FORMAL. 
POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO E SUJEITO PASSIVO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 392/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 
1.045.472/BA.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que a emenda ou a substituição da 
CDA é admitida diante da existência de erro material ou formal, não sendo possível, 
entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição, 
especialmente quando voltado à modificação do sujeito passivo do lançamento 
tributário (Súmula 392 do STJ). Referido entendimento já foi firmado inclusive em 
sede de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), quando a Primeira Seção promoveu 
o julgamento do REsp 1.045.472/BA, relatoria do e. Min. Luiz Fux.

2. O redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido quando 
o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos 
autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra devedor já 
falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade 
passiva.

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp 729.600/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. CDA. SUBSTITUIÇÃO OU EMENDA. IMPOSSIBILIDADE 
NA ESPÉCIE. ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO. SÚMULA 
392/STJ.

1. Afasta-se a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, na hipótese em 
que há oposição de embargos de declaração com fins de prequestionamento, nos 
termos da Súmula 98/STJ.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, no sentido da possibilidade de se emendar ou substituir a CDA 
por erro material ou formal do título, até a prolação da sentença, desde que não 
implique modificação do sujeito passivo da execução, segundo disposto na Súmula 
392 do STJ. Assim, em se tratando de modificação do sujeito passivo da obrigação 
tributária, tal como ocorreu na espécie, não há como se proceder a substituição da 
CDA no presente feito.

3. Alterar a conclusão do acórdão recorrido, a fim de verificar se houve ou 
não o ajuizamento de nova execução contra o atual proprietário do imóvel, implica 
adentrar no suporte fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 
7/STJ.
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4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, 
REsp 1.299.078/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/03/2012).

No caso, consoante transcrição feita alhures, o juiz sentenciante entendeu, na 

esteira do posicionamento firmado no STJ, que não seria possível a substituição e/ou emenda 

da Certidão da Dívida Ativa, a fim de nela substituir o sujeito passivo da obrigação tributária, 

estando o acórdão recorrido em dissonância com a jurisprudência desta Corte.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0182326-9 REsp 1.687.595 / SP

Números Origem:  1.114.899.730  1.133.484.032  1.173.057.749  1.555.752.902  1114899730  1133484032  
1173057749  15007769120158260068  1555752902  20160000607049

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SIDNEI FARINA DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP119263 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SIDNEI FARINA DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP119263 
AGRAVADO  : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S) - SP196162 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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